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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SOCIETE AIR FRANCE
ADVOGADOS : SIMONE FRANCO DI CIERO - RJ087341

PAULO RICARDO STIPSKY - SP174127
VANESSA FERRAZ COUTINHO - RJ134407
DOUGLAS STELET AYRES DOMINGUES - RJ198453

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 2º DA LEI 9.784/1999. SÚMULA 7 DO STJ. 
ART. 112 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. CRITÉRIO DE INTERPRETAÇÃO DO 
JULGADOR AO PROFERIR DECISÕES. VOTAÇÃO DÚPLICE. CUMULAÇÃO DO VOTO 
ORDINÁRIO COM O VOTO DE QUALIDADE. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. OFENSA AO ART. 138 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. INFRAÇÃO FORMAL 
DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.  NÃO ALCANÇADA. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Observa-se que, ao analisar a tese jurídica vinculada ao art. 2º da Lei 9.784/1999, o órgão 
julgador decidiu a questão após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa e 
concluiu: a) "o auto de infração lavrado em desfavor da apelante fora suficientemente instruído e 
que descreveu adequadamente a conduta configuradora da infração"; b) "o processo 
administrativo observou o direito de defesa, propiciando que a apelante o exercesse, como 
efetivamente o fez, apresentando defesa para impugnar o auto de infração e interpondo os 
recursos voluntário e especial, sustentando as suas razões para a reforma da decisão"; c) "não se 
vislumbra qualquer ilegalidade capaz de macular a validade do auto de infração lavrado pela 
autoridade fiscal".
2. Na moldura delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto controvertido passa pela 
revisitação ao acervo probatório, vedada em Recurso Especial consoante a Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça: "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Quando à irresignação a respeito da não incidência do art. 112 do Código Tributário Nacional 
ao caso em tela, veja-se trecho do julgado: "O art. 25, § 9º, do Decreto n. 70.235/72, que dispõe 
sobre o processo administrativo fiscal, prevê: (...) Por sua vez, dispõe o art. 54 do Regimento 
Interno do CARF: (...) Conforme se extrai da leitura dos dispositivos citados, o voto de qualidade 
consiste em uma espécie de voto dúplice conferido ao Presidente do Órgão Colegiado, ao qual 
caberá o voto ordinário e, somente em caso de empate, caberá a ele também o voto de qualidade. 
Diante da existência de disposição legal expressa e específica para a resolução dos empates nos 
julgamentos do CARF, não há que se falar em incidência do art. 112 do CTN, que prevê hipótese 
de interpretação mais favorável ao acusado em caso de dúvida na interpretação de lei tributária 
que define infrações (ou lhe comina penalidades). O art. 112 do CTN encerra regra de 
interpretação de leis que definem infrações ou cominam penalidades e não regra de julgamento; 
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não podendo ser invocada para fundamentar desempate de decisão administrativa em favor do 
contribuinte."
4. Com efeito, "a norma constante no art. 112 do CTN não consiste em critério de desempate de 
decisões colegiadas, mas, sim, em critério de interpretação do julgador ao proferir decisões. 
Trata-se de institutos diversos, disciplinando fatos diversos" (AREsp 1.752.053/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, DJe 2.3.2021). Na mesma linha: REsp 2.013.035/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, DJe 1º.8.2022.
5. Em relação à votação dúplice, esta Corte Superior entende que “a cumulação do voto ordinário 
com o voto de qualidade não representa nenhuma irregularidade. (…) A celeuma em torno da 
interpretação que se dá ao dispositivo é de absoluta desnecessidade, na medida em que sabemos 
ser possível a duplicidade de votos quando a lei assim permite, embora constitua-se como regra o 
só voto do presidente de um colegiado como voto de desempate, conclusão a que se chega 
quando assim está explicitado ou no silêncio da legislação” (RE 966.930/DF, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 12.9.2007).
6. Portanto, diante das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal Regional decidiu de 
acordo com o que determina o STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.
7. Ressalte-se que a compreensão pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça é de 
admitir a aplicação da Súmula 83/STJ aos Recursos Especiais interpostos com base na alínea "a" 
do aludido permissivo constitucional (AgRg no AREsp 354.886/PI, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 11.5.2016).
8. No tocante à alegada ofensa ao art. 138 do Código Tributário Nacional, é forçoso destacar que 
a jurisprudência deste eg. Superior Tribunal de Justiça estabelece que a infração decorrente do 
descumprimento de obrigação acessória autônoma – caso da prestação de informações a 
destempo, que não tem qualquer vínculo com o fato gerador do tributo – constitui infração 
formal de natureza não tributária e não é alcançada pelo instituto da denúncia espontânea 
previsto no art. 138 do CTN.
9. O Colegiado originário consignou ainda (destaquei): "Igualmente, deve ser afastada a alegação 
de que a adoção do voto de qualidade em desfavor do contribuinte viola o art. 615, § 1º, do CPP 
(...), porquanto tal regramento é aplicável em caso de sanção penal, o que não é o caso dos 
autos. Ademais, o precedente do STJ citado pela apelante trata de sanção disciplinar, caso 
no qual fora permitido a aplicação do princípio de direito penal - in dubio pro reo - para 
afastar a pena de demissão imposta ao servidor público civil, o que, também, não é o caso 
dos autos. (...) Quanto à superveniência da Lei nº 13.988/2020, que acrescentou o art. 19-E à Lei 
nº 10.522/2002 para estabelecer que 'em caso de empate no julgamento do processo 
administrativo de determinação e exigência do crédito tributário, não se aplica o voto de 
qualidade a que se refere o § 9º do art. 25 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, 
resolvendo-se favoravelmente ao contribuinte', convém consignar o seguinte: O aludido 
dispositivo não era vigente ao tempo em que proferido o julgamento do CARF, ao qual foi 
regularmente aplicado o disposto no § 9º do art. 25 do Decreto nº 70.235/72 ('tempus regit 
actum'). (...) Com efeito, a norma que suprimiu o voto de qualidade no âmbito do CARF tem 
natureza processual (pois diz respeito a um modelo de apuração de resultado no julgamento de 
recursos), apenas pode incidir nos procedimentos administrativos que estejam em curso e, 
mesmo em relação a esses, apenas no que toca a atos processuais que ainda não tenham sido 
praticados quando de sua entrada em vigor. Portanto, é incabível a sua aplicação retroativa ao 
julgamento administrativo transitados em julgado. Ademais, impende ressaltar que a 
norma do art. 19-E Lei nº 10522/02 não se enquadra nas hipóteses do art. 106 do CTN, não 
sendo possível, assim, sua aplicação retroativa."
10. Dessume-se que, não obstante as razões explicitadas pela instância a quo, ao interpor o 
recurso a parte recorrente não impugnou, suficientemente, os fundamentos acima destacados.
11. Assim, não observou a parte recorrente as diretrizes fixadas pelo princípio da dialeticidade, 
entre as quais a indispensável pertinência temática entre as razões de decidir e os fundamentos 
fornecidos pelo recurso para justificar o pedido de reforma ou de nulidade do julgado.
12. Logo, não tendo sido os argumentos atacados pela parte recorrente, os quais são aptos, por si 
sós, para manter o decisum combatido, aplicam-se na espécie, por analogia, os óbices das 
Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 
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fundamento autônomo.
13. Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
14. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 03 de abril de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.156.518 - RJ 
(2022/0192539-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SOCIETE AIR FRANCE 
ADVOGADOS : SIMONE FRANCO DI CIERO  - RJ087341 
   PAULO RICARDO STIPSKY  - SP174127 
   VANESSA FERRAZ COUTINHO  - RJ134407 
   DOUGLAS STELET AYRES DOMINGUES  - RJ198453 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do Agravo 

para não conhecer do Recurso Especial. 

A parte agravante sustenta:

A matéria de fundo trata da validade da aplicação de multa pela 
intempestividade na inserção de dados de mercadorias no SISCOMEX, tendo a 
Receita Federal sancionado a Agravante com a penalidade descrita no art. 107, 
IV, “e”, do Decreto- Lei 37/66 sem a observância de institutos como a denúncia 
espontânea e, posteriormente, tendo o CARF validado a penalidade com a 
aplicação do voto de desempate dúplice em desfavor da Agravante.

(...)
Primeiramente não há como se considerar dois precedentes da 

mesma turma como orientação geral do tribunal, bem como não se pode negar 
que, pela inteligência do art. 932, IV do CPC/15, a “orientação do tribunal” 
passou a ser traduzida como súmula ou acórdão julgado sob o rito dos recursos 
repetitivos, não tendo nenhum dos precedentes apontados essas características.

Portanto, não há que se falar em julgamento monocrático ou 
aplicação da súmula 83 do STJ com relação a negativa de vigência do artigo 
112 do CTN e o conhecimento do recurso com base na alínea “a” do permissivo 
constitucional.

(...)
Do mesmo modo deve ser a leitura quanto a análise da denúncia 

espontânea, visto que os precedentes citados na r. decisão agravada, todos 
Segunda Turma, não possuem natureza vinculante e não se enquadram no rol do 
inciso IV, do art. 932 do CPC/15.

(...)
É necessário segregar a r. decisão agravada, visto que apenas ao 

final e de forma geral para os casos não analisados especificamente 
anteriormente são invocadas as súmulas 284 e 283 do STF como embaraço ao 
prosseguimento do recurso.
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Superior Tribunal de Justiça

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Sem impugnação.

Petição às fls. 1.110-1.117, e-STJ.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.156.518 - RJ 
(2022/0192539-2)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SOCIETE AIR FRANCE 
ADVOGADOS : SIMONE FRANCO DI CIERO  - RJ087341 
   PAULO RICARDO STIPSKY  - SP174127 
   VANESSA FERRAZ COUTINHO  - RJ134407 
   DOUGLAS STELET AYRES DOMINGUES  - RJ198453 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 
2º DA LEI 9.784/1999. SÚMULA 7 DO STJ. ART. 112 DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL. CRITÉRIO DE INTERPRETAÇÃO DO 
JULGADOR AO PROFERIR DECISÕES. VOTAÇÃO DÚPLICE. 
CUMULAÇÃO DO VOTO ORDINÁRIO COM O VOTO DE 
QUALIDADE. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
OFENSA AO ART. 138 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. 
INFRAÇÃO FORMAL DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA.  NÃO ALCANÇADA. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Observa-se que, ao analisar a tese jurídica vinculada ao art. 2º da Lei 
9.784/1999, o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos 
fatos e das provas relacionados à causa e concluiu: a) "o auto de infração 
lavrado em desfavor da apelante fora suficientemente instruído e que descreveu 
adequadamente a conduta configuradora da infração"; b) "o processo 
administrativo observou o direito de defesa, propiciando que a apelante o 
exercesse, como efetivamente o fez, apresentando defesa para impugnar o auto 
de infração e interpondo os recursos voluntário e especial, sustentando as suas 
razões para a reforma da decisão"; c) "não se vislumbra qualquer ilegalidade 
capaz de macular a validade do auto de infração lavrado pela autoridade fiscal".
2. Na moldura delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto 
controvertido passa pela revisitação ao acervo probatório, vedada em Recurso 
Especial consoante a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça: "a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Quando à irresignação a respeito da não incidência do art. 112 do Código 
Tributário Nacional ao caso em tela, veja-se trecho do julgado: "O art. 25, § 9º, 
do Decreto n. 70.235/72, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal, 
prevê: (...) Por sua vez, dispõe o art. 54 do Regimento Interno do CARF: (...) 
Conforme se extrai da leitura dos dispositivos citados, o voto de qualidade 
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Superior Tribunal de Justiça

consiste em uma espécie de voto dúplice conferido ao Presidente do Órgão 
Colegiado, ao qual caberá o voto ordinário e, somente em caso de empate, 
caberá a ele também o voto de qualidade. Diante da existência de disposição 
legal expressa e específica para a resolução dos empates nos julgamentos do 
CARF, não há que se falar em incidência do art. 112 do CTN, que prevê 
hipótese de interpretação mais favorável ao acusado em caso de dúvida na 
interpretação de lei tributária que define infrações (ou lhe comina penalidades). 
O art. 112 do CTN encerra regra de interpretação de leis que definem infrações 
ou cominam penalidades e não regra de julgamento; não podendo ser invocada 
para fundamentar desempate de decisão administrativa em favor do 
contribuinte."
4. Com efeito, "a norma constante no art. 112 do CTN não consiste em critério 
de desempate de decisões colegiadas, mas, sim, em critério de interpretação do 
julgador ao proferir decisões. Trata-se de institutos diversos, disciplinando fatos 
diversos" (AREsp 1.752.053/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
2.3.2021). Na mesma linha: REsp 2.013.035/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, DJe 1º.8.2022.
5. Em relação à votação dúplice, esta Corte Superior entende que “a cumulação 
do voto ordinário com o voto de qualidade não representa nenhuma 
irregularidade. (…) A celeuma em torno da interpretação que se dá ao 
dispositivo é de absoluta desnecessidade, na medida em que sabemos ser 
possível a duplicidade de votos quando a lei assim permite, embora constitua-se 
como regra o só voto do presidente de um colegiado como voto de desempate, 
conclusão a que se chega quando assim está explicitado ou no silêncio da 
legislação” (RE 966.930/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 12.9.2007).
6. Portanto, diante das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal 
Regional decidiu de acordo com o que determina o STJ, de modo que se aplica 
à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida”.
7. Ressalte-se que a compreensão pacificada no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça é de admitir a aplicação da Súmula 83/STJ aos Recursos Especiais 
interpostos com base na alínea "a" do aludido permissivo constitucional (AgRg 
no AREsp 354.886/PI, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 11.5.2016).
8. No tocante à alegada ofensa ao art. 138 do Código Tributário Nacional, é 
forçoso destacar que a jurisprudência deste eg. Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que a infração decorrente do descumprimento de obrigação acessória 
autônoma – caso da prestação de informações a destempo, que não tem 
qualquer vínculo com o fato gerador do tributo – constitui infração formal de 
natureza não tributária e não é alcançada pelo instituto da denúncia espontânea 
previsto no art. 138 do CTN.
9. O Colegiado originário consignou ainda (destaquei): "Igualmente, deve ser 
afastada a alegação de que a adoção do voto de qualidade em desfavor do 
contribuinte viola o art. 615, § 1º, do CPP (...), porquanto tal regramento é 
aplicável em caso de sanção penal, o que não é o caso dos autos. Ademais, o 
precedente do STJ citado pela apelante trata de sanção disciplinar, caso no 
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Superior Tribunal de Justiça

qual fora permitido a aplicação do princípio de direito penal - in dubio pro 
reo - para afastar a pena de demissão imposta ao servidor público civil, o 
que, também, não é o caso dos autos. (...) Quanto à superveniência da Lei nº 
13.988/2020, que acrescentou o art. 19-E à Lei nº 10.522/2002 para estabelecer 
que 'em caso de empate no julgamento do processo administrativo de 
determinação e exigência do crédito tributário, não se aplica o voto de qualidade 
a que se refere o § 9º do art. 25 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, 
resolvendo-se favoravelmente ao contribuinte', convém consignar o seguinte: O 
aludido dispositivo não era vigente ao tempo em que proferido o 
julgamento do CARF, ao qual foi regularmente aplicado o disposto no § 9º 
do art. 25 do Decreto nº 70.235/72 ('tempus regit actum'). (...) Com efeito, a 
norma que suprimiu o voto de qualidade no âmbito do CARF tem natureza 
processual (pois diz respeito a um modelo de apuração de resultado no 
julgamento de recursos), apenas pode incidir nos procedimentos administrativos 
que estejam em curso e, mesmo em relação a esses, apenas no que toca a atos 
processuais que ainda não tenham sido praticados quando de sua entrada em 
vigor. Portanto, é incabível a sua aplicação retroativa ao julgamento 
administrativo transitados em julgado. Ademais, impende ressaltar que a 
norma do art. 19-E Lei nº 10522/02 não se enquadra nas hipóteses do art. 
106 do CTN, não sendo possível, assim, sua aplicação retroativa."
10. Dessume-se que, não obstante as razões explicitadas pela instância a quo, ao 
interpor o recurso a parte recorrente não impugnou, suficientemente, os 
fundamentos acima destacados.
11. Assim, não observou a parte recorrente as diretrizes fixadas pelo princípio 
da dialeticidade, entre as quais a indispensável pertinência temática entre as 
razões de decidir e os fundamentos fornecidos pelo recurso para justificar o 
pedido de reforma ou de nulidade do julgado.
12. Logo, não tendo sido os argumentos atacados pela parte recorrente, os quais 
são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, aplicam-se na espécie, 
por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.
13. Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na apreciação do 
Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
14. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 15.02.2023. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, no enfrentamento da 

matéria,  o Tribunal a quo consignou :

No caso em tela, o auto de infração n. 0717700/00521/09 (fls. 
71/73), lavrado em 31.11.2009, apurou infrações consistentes em registros de 
dados de embarques intempestivos, referentes aos transportes internacionais 
realizados em novembro de 2005, no Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro, 
aplicando, para cada veículo identificado, pelo respectivo voo que transportou as 
cargas amparadas pelas declarações de exportação objeto da apuração, a multa 
que trata o art. 107, inciso IV, alínea e, do Decreto nº 37/66, com a nova 
redação do art. 77 da Lei nº 10.833/2003 .

Observa-se, também, que restou consignado no referido auto que 
se considera intempestivo o registro dos dados de embarque nos despachos de 
exportação com prazo superior aos 2 (dois) dias concedidos aos transportador 
responsável, contados a partir da realização do embarque, assim considerado a 
data do voo, de acordo com o art. 39, inciso II, da IN/SRF nº 28/94. Valor da 
multa por voo: R$ 5.000,00. Quantidade de voos com registros de dados de 
embarque intempestivo: 21 (vinte e um). Valor total: R$ 105.000,00.

Importante ressaltar que o auto de infração lavrado em desfavor 
da apelante fora instruído com planilhas elaboradas a partir dos dados extraídos 
do Siscomex Exportação, discriminando cada protocolo e número de voo, assim 
como as datas dos embarques e as datas que foram realizadas as informações 
sobre as cargas transportadas, demonstrando a inobservância dos prazos 
assinalados para a prestação das informações (fls. 78/80).

Cientificada da exigência que lhe foi imposta, a apelante 
apresentou impugnação ao auto de infração. Foi proferida decisão julgando 
improcedente a impugnação, mantendo-se o crédito tributário (fls. 127/142).

Na sequência, a apelante interpôs recurso voluntário. Sobreveio a 
decisão administrativa dando parcial provimento ao recurso, para aplicar 
retroativamente a norma mais benigna, qual seja, a IN RFB n. 1.096/2010, com 
fundamento na alínea “b” do inciso II do art. 106 do CTN, aumentando, assim, 
o prazo para a apresentação de dados pertinentes ao embarque para 7 (sete) dias. 
Desse modo, o órgão julgador, tendo como base as planilhas anexadas ao Auto 
de Infração (fls. 78/80), e aplicando o novo prazo, passou a considerar que as 
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informações dos embarques correspondentes aos voos AF- 443, realizados em 
datas de 8, 9, 15, 16, 25, 26 e 27 de novembro de 2005 (7 voos), foram feitas 
dentro do prazo, excluindo, dessa forma, os créditos tributários correspondentes, 
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil) cada, ou seja, R$ 35.000,00 (trinta e cinco 
mil), subsistindo o crédito de R$ 70.000,00 (fls. 200/208).

Inconformada, a apelante interpôs recurso especial sustentando, 
em síntese: a) o afastamento da aplicação da multa regulamentar prevista no art. 
107, IV, “e”, do Decreto-Lei n. 37/66, em razão da denúncia espontânea; b) a 
nulidade do auto de infração pela ausência de provas; c) impossibilidade de se 
realizar o início da contagem do prazo para registro das informações de 
embarque no Siscomex às sextas- feiras, sábados, domingos e feriados; d) falhas 
no sistema Siscomex: prova imperfeita na infração supostamente cometida pela 
recorrente.

Por fim, o desenlace do processo administrativo ocorreu com a 
decisão proferida pela Câmara Superior de Recursos Fiscais (Acórdão nº 
9303-004.246), que, por voto de qualidade, negou provimento ao recurso 
especial interposto pela apelante.

(...)
Do auto de infração
Conforme já ressaltado, o auto de infração lavrado fora instruído 

com planilhas elaboradas a partir dos dados extraídos do Siscomex Exportação, 
discriminando cada protocolo e número de voo, assim como as datas dos 
embarques e as datas que foram realizadas as informações sobre as cargas 
transportadas, comprovando a inobservância dos prazos assinalados para a 
prestação de informações, legitimando a aplicação da pena de multa nos termos 
do art. 107, IV, alínea "e" do Decreto-Lei n. 37/66 – redação dada pela Lei n. 
10.833/2003 - nos termos da Instrução Normativa SRF nº 28/94, com a redação 
dada pela Instrução Normativa SRF nº 510/2005.

Verifica-se, assim, que o auto de infração lavrado em desfavor da 
apelante fora suficientemente instruído e que descreveu adequadamente a 
conduta configuradora da infração.

Além disso, como visto acima, o processo administrativo 
observou o direito de defesa, propiciando que a apelante o exercesse, como 
efetivamente o fez, apresentando defesa para impugnar o auto de infração e 
interpondo os recursos voluntário e especial, sustentando as suas razões para a 
reforma da decisão.

Acrescente-se que os atos administrativos são dotados de 
presunção de veracidade e legitimidade, podendo tal presunção ser afastada por 
prova em contrário, prova esta que, todavia, não fora produzida pela apelante.

Logo, não se vislumbra qualquer ilegalidade capaz de macular a 
validade do auto de infração lavrado pela autoridade fiscal.

Observa-se que, ao analisar a tese jurídica vinculada ao art. 2º da Lei 

9.784/1999, o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos fatos e 

das provas relacionados à causa e concluiu: a) "o auto de infração lavrado em 
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desfavor da apelante fora suficientemente instruído e que descreveu adequadamente 

a conduta configuradora da infração"; b) "o processo administrativo observou o 

direito de defesa, propiciando que a apelante o exercesse, como efetivamente o fez, 

apresentando defesa para impugnar o auto de infração e interpondo os recursos 

voluntário e especial, sustentando as suas razões para a reforma da decisão"; c) "não 

se vislumbra qualquer ilegalidade capaz de macular a validade do auto de infração 

lavrado pela autoridade fiscal".

Na moldura delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto 

controvertido passa pela revisitação ao acervo probatório, vedada em Recurso 

Especial consoante a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça: "a pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Quando à irresignação a respeito da não incidência do art. 112 do 

Código Tributário Nacional ao caso em tela, veja-se trecho do julgado:

O art. 25, § 9º, do Decreto n. 70.235/72, que dispõe sobre o 
processo administrativo fiscal, prevê:

(...)
Por sua vez, dispõe o art. 54 do Regimento Interno do CARF:
(...)
Conforme se extrai da leitura dos dispositivos citados, o voto de 

qualidade consiste em uma espécie de voto dúplice conferido ao Presidente do 
Órgão Colegiado, ao qual caberá o voto ordinário e, somente em caso de 
empate, caberá a ele também o voto de qualidade.

Diante da existência de disposição legal expressa e específica 
para a resolução dos empates nos julgamentos do CARF, não há que se falar em 
incidência do art. 112 do CTN, que prevê hipótese de interpretação mais 
favorável ao acusado em caso de dúvida na interpretação de lei tributária que 
define infrações (ou lhe comina penalidades).

O art. 112 do CTN encerra regra de interpretação de leis que 
definem infrações ou cominam penalidades e não regra de julgamento; não 
podendo ser invocada para fundamentar desempate de decisão administrativa em 
favor do contribuinte.

Com efeito, "a norma constante no art. 112 do CTN não consiste em 

critério de desempate de decisões colegiadas, mas, sim, em critério de interpretação 

do julgador ao proferir decisões. Trata-se de institutos diversos, disciplinando fatos 

diversos" (AREsp 1.752.053/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 2.3.2021). Na 
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mesma linha: REsp 2.013.035/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 1º.8.2022.

Em relação à votação dúplice, esta Corte Superior entende que “a 

cumulação do voto ordinário com o voto de qualidade não representa nenhuma 

irregularidade. (…) A celeuma em torno da interpretação que se dá ao dispositivo é 

de absoluta desnecessidade, na medida em que sabemos ser possível a duplicidade 

de votos quando a lei assim permite, embora constitua-se como regra o só voto do 

presidente de um colegiado como voto de desempate, conclusão a que se chega 

quando assim está explicitado ou no silêncio da legislação” (RE 966.930/DF, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 12.9.2007).

Portanto, diante das razões acima expendidas, verifica-se que o 

Tribunal Regional decidiu de acordo com o que determina o STJ, de modo que se 

aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida”.

Ressalte-se que a compreensão pacificada no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça é de admitir a aplicação da Súmula 83/STJ aos Recursos 

Especiais interpostos com base na alínea "a" do aludido permissivo constitucional 

(AgRg no AREsp 354.886/PI, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

DJe 11.5.2016).

No tocante à alegada ofensa ao art. 138 do Código Tributário Nacional, 

é forçoso destacar que a jurisprudência do STJ estabelece que a infração decorrente 

do descumprimento de obrigação acessória autônoma – caso da prestação de 

informações a destempo, que não tem qualquer vínculo com o fato gerador do 

tributo – constitui infração formal de natureza não tributária e não é alcançada pelo 

instituto da denúncia espontânea previsto no art. 138 do CTN.

Nessa esteira:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. INFORMAÇÕES 
RELATIVAS ÀS CARGAS SOB A RESPONSABILIDADE DO 
TRANSPORTADOR NÃO PRESTADAS. MULTA. DECRETO-LEI 
37/1966. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO 
CARACTERIZADA.

1. O Tribunal de origem asseverou que o agente de carga 
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(transportador) deixou de prestar, na forma e nos prazos estabelecidos pela 
Receita Federal Brasileira, informações relativas às cargas sob sua 
responsabilidade, motivo pelo qual manteve a multa imposta com base no art. 
107, IV, "e", do Decreto-Lei 37/1966.

2. O STJ possui entendimento de que a denúncia espontânea não 
tem o condão de afastar multa isolada em face do descumprimento de obrigação 
acessória. Precedentes: AgInt no AREsp 1.022.862/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21.6.2017; AgInt no REsp 
1.613.696/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
24.4.2017; AgRg no REsp 1.466.966/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 11.5.2015; AgRg nos EDcl no REsp 885.259/MG, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 12.4.2007, p. 246.

3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual posicionamento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação.

4. Recurso Especial não provido. (REsp 1.817.679, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11.10.2019).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MULTA 
ADMINISTRATIVA. APREENSÃO DE EQUIPAMENTO. OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A indicada afronta do art. 208, § 2º, da Lei 7.661/1945 não 
deve ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre 
esse dispositivo legal. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.

2. O STJ possui entendimento de que a denúncia espontânea não 
tem o condão de afastar multa administrativa pela apreensão de equipamento 
não autorizado, pois os efeitos do art. 138 do CTN não se estendem às 
obrigações acessórias autônomas. Precedente: AgRg no REsp 1.466.966/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, 2ª Turma, DJe 11/5/2015.

3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido. 

(REsp 1.618.348/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 10/10/2016).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ATRASO NA ENTREGA DA DCTF. APLICAÇÃO 
DE MULTA. POSSIBILIDADE. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO 
CARACTERIZADA.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.
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2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a denúncia espontânea 
não é capaz de afastar a multa decorrente do atraso na entrega da Declaração de 
Contribuições e Tributos Federais (DCTF), pois os efeitos do art. 138 do CTN 
não se estendem às obrigações acessórias autônomas. Precedente: AgRg nos 
EDcl no AREsp 209.663/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/05/2013.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.466.966, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,  DJe 11.05.2015).

TRIBUTÁRIO. MULTA MORATÓRIA. ART. 138 DO CTN. 
ENTREGA EM ATRASO DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS.

1. A denúncia espontânea não tem o condão de afastar a multa 
decorrente do atraso na entrega da declaração de rendimentos, uma vez que os 
efeitos do artigo 138 do não se estendem às obrigações acessórias autônomas. 
Precedentes.

2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 
11.340/SC, relator Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 27/09/2011).

O Colegiado originário consignou ainda (destaquei):

Igualmente, deve ser afastada a alegação de que a adoção do 
voto de qualidade em desfavor do contribuinte viola o art. 615, § 1º, do CPP 
(...), porquanto tal regramento é aplicável em caso de sanção penal, o que 
não é o caso dos autos.

Ademais, o precedente do STJ citado pela apelante trata de 
sanção disciplinar, caso no qual fora permitido a aplicação do princípio de 
direito penal - in dubio pro reo - para afastar a pena de demissão imposta 
ao servidor público civil, o que, também, não é o caso dos autos.

(...)
Quanto à superveniência da Lei nº 13.988/2020, que acrescentou 

o art. 19-E à Lei nº 10.522/2002 para estabelecer que “em caso de empate no 
julgamento do processo administrativo de determinação e exigência do crédito 
tributário, não se aplica o voto de qualidade a que se refere o § 9º do art. 25 do 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, resolvendo-se favoravelmente ao 
contribuinte”, convém consignar o seguinte:

O aludido dispositivo não era vigente ao tempo em que 
proferido o julgamento do CARF, ao qual foi regularmente aplicado o 
disposto no § 9º do art. 25 do Decreto nº 70.235/72 (“tempus regit actum”).

(...)
Com efeito, a norma que suprimiu o voto de qualidade no âmbito 

do CARF tem natureza processual (pois diz respeito a um modelo de apuração 
de resultado no julgamento de recursos), apenas pode incidir nos procedimentos 
administrativos que estejam em curso e, mesmo em relação a esses, apenas no 
que toca a atos processuais que ainda não tenham sido praticados quando de sua 
entrada em vigor. Portanto, é incabível a sua aplicação retroativa ao 
julgamento administrativo transitados em julgado.

Ademais, impende ressaltar que a norma do art. 19-E Lei nº 
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10522/02 não se enquadra nas hipóteses do art. 106 do CTN, não sendo 
possível, assim, sua aplicação retroativa.

Dessume-se que, não obstante as razões explicitadas pela instância a 

quo, ao interpor o recurso a parte recorrente não impugnou, suficientemente, os 

fundamentos acima destacados.

Assim, não observou a parte recorrente as diretrizes fixadas pelo 

princípio da dialeticidade, entre as quais a indispensável pertinência temática entre 

as razões de decidir e os fundamentos fornecidos pelo recurso para justificar o 

pedido de reforma ou de nulidade do julgado.

Logo, não tendo sido os argumentos atacados pela parte recorrente, os 

quais são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, aplicam-se na espécie, 

por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 

motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 

Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. 
CONDIÇÃO FINANCEIRA. ALTERAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTOS DO ARESTO COMBATIDO. IMPUGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA.

(...)
3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos do 

acórdão recorrido atrai a incidência analógica das Súmulas 283 e 284 do STF.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.930.142/SE, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 17/8/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENERGIA 
ELÉTRICA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. PRESCRIÇÃO. 
FUNDAMENTO INATACADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO DA RESPONSABILIDADE. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
2. A parte não trouxe argumentação voltada a impugnar 

objetivamente os fundamentos do acórdão recorrido, concernentes à aplicação 
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das regras de transição para contagem do prazo prescricional e à interpretação 
lógico-sistemática do pedido. Incidência das Súmulas 284 e 283 do STF.

(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.045.316/PI, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 22/6/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO CONFIGURADA. PEDIDO GENÉRICO. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF.

1. Hipótese em que se acolhem os aclaratórios para sanar a 
contradição apontada quanto ao pedido genérico.

2. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para firmar seu 
convencimento não foi inteiramente atacada pela parte recorrente e, sendo apta, 
por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por 
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.

3. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito infringente, 
apenas para sanar contradição e integrar o julgado.

(EDcl no REsp 1.617.381/RJ, relator Ministro. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 22.5.2018.)

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial do STJ declarou que os 
servidores integrantes de associação coletiva serão beneficiados por título 
proferido em mandado de segurança coletivo independentemente da existência 
de lista de servidores na petição inicial 

2. Não se conhece do recurso especial, quando a parte deixa de 
impugnar de forma suficiente fundamento autônomo, que por si só é capaz de 
manter o julgado (Súmula 283/STF), bem como quando a deficiência de 
fundamentação não permitir a compreensão da controvérsia (Súmula 284/STF).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.206.856/SP, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24.5.2018.)

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso 

Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Nessa senda:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. COFINS. BASE DE CÁLCULO. TEMA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO DO APELO NOBRE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO.

(...) 3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial 
quando a tese veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da 
irresignação fundada na alínea a do permissivo constitucional. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.251.683/RJ, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 19/4/2021.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL. 
PROVIMENTO DO CSM. ATO NORMATIVO NÃO ENQUADRADO 
COMO LEI FEDERAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA.

(...) 2. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
a do permissivo constitucional.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.673.561/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 25/3/2021.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.156.518 / RJ
Número Registro: 2022/0192539-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01366898620174025101 01366898620174025101201751011366896 1366898620174025101
1366898620174025101201751011366896 201751011366896

Sessão Virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOCIETE AIR FRANCE
ADVOGADOS : SIMONE FRANCO DI CIERO - RJ087341

PAULO RICARDO STIPSKY - SP174127
MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO - DF018958
VANESSA FERRAZ COUTINHO - RJ134407
DOUGLAS STELET AYRES DOMINGUES - RJ198453

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOCIETE AIR FRANCE
ADVOGADOS : SIMONE FRANCO DI CIERO - RJ087341

PAULO RICARDO STIPSKY - SP174127
VANESSA FERRAZ COUTINHO - RJ134407
DOUGLAS STELET AYRES DOMINGUES - RJ198453

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). DOUGLAS STELET AYRES DOMINGUES, pela parte: AGRAVANTE: SOCIETE AIR
FRANCE.

Documento eletrônico VDA36026836 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/04/2023 01:13:26
Código de Controle do Documento: 2f699b88-78f0-4f52-8076-acb2b3701770



TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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